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RESUMO
Objetivo: avaliar o tempo de espera por consulta médica especializada em um município de pequeno porte, distante de grandes centros urbanos 
e localizado em região economicamente pouco desenvolvida em Minas Gerais, Brasil. Método: estudo de caso com abordagem descritiva que 
acompanhou e analisou todos os 152 encaminhamentos de pacientes para consultas médicas especializadas não ofertadas em seu município de 
residência durante seis meses (julho de 2011 a janeiro de 2012). Os encaminhamentos foram analisados quanto ao referenciamento e agendamento 
da consulta, utilizando um instrumento estruturado para a coleta de dados. Realizou-se análise descritiva e o número médio de dias de espera 
foi comparado entre variáveis de interesse. Resultados: a maioria dos encaminhamentos (74,3%) foi referenciada a especialistas pelos médicos 
da atenção primária. As solicitações para primeira consulta representaram 88,8% dos encaminhamentos e a principal demanda destas foi para 
otorrinolaringologia (36,3%). O tempo médio de espera pela primeira consulta, independentemente da especialidade, foi de 244 dias (desvio-
padrão = 193, mediana = 198), variando de seis a 559 dias. Apenas 3,7% dos pacientes encaminhados esperaram três meses ou menos pela consulta 
e outros 5,2% esperaram três a seis meses. Ao final dos seis meses de estudo, 91,1% dos pacientes acompanhados ainda aguardavam a consulta 
especializada. Todas as consultas efetivadas foram para serviços localizados na capital do estado, distante 700 km. Conclusão: a garantia de acesso 
a consulta especializada apresentou-se fragilizada, com elevado tempo de espera, afetando diretamente a integralidade do cuidado.
Palavras-chave: Tempo para o Tratamento; Medicina; Especialização;  Listas de Espera; Acesso aos Serviços de Saúde.

ABSTRACT
Objective: to evaluate the waiting time for specialized medical consultations in a small municipality, far from large urban centers, and located in an 
economically undeveloped region in Minas Gerais State, Brazil. Method: this was a case study with a descriptive approach that followed and analyzed in a 
six months period (July 2011 to January 2012), 152 referrals of patients to specialized medical consultations not offered in the municipality. The referrals were 
analyzed with regard to referencing and consultation scheduling using a structured instrument for data collection. A descriptive analysis was performed 
and the average number of waiting days was compared between variables of interest. Results: the majority of referrals (74.3%) were to specialists forwarded 
by primary care physicians. Requests for the first consultation represented 88.8% of referrals, and their main demand went to otorhinolaryngology (36.3%). 
The average waiting time for the first consultation, regardless of the specialty, was 244 days (standard deviation = 193, median = 198), ranging from six to 
559 days. Only 3.7% of patients waited three months or less, and another 5.2% waited three to six months. At the end of the six months of the study period, 
91.1% of the followed patients were still waiting for the specialized consultation. All the fulfilled consultations were in services located in the State capital, 
700 km away. Conclusion: the access to specialized consultation is fragile, with long waiting time, directly affecting the integrality of care.
Keywords: Time-to-Treatment, Medicine; Especialization; Waiting Lists; Health Services Accessibility.

RESUMEN
El objeto del presente estudio ha sido evaluar el tiempo de espera para la cita con un médico especialista en un pequeño municipio lejos de los grandes 
centros urbanos de una región poco desarrollada del Estado de Minas Gerais, Brasil. Se trata de un estudio de caso con enfoque descriptivo. Durante 
seis meses se siguieron y analizaron los 152 casos de pacientes remitidos a médicos especialistas no disponibles en el municipio (julio 2011 - enero 2012). 
La remisión del paciente fue analizada según su referencia y día y hora de la cita programada por medio de una herramienta estructurada para la 
recogida de datos. Fue realizado el análisis descriptivo y el tiempo medio de espera fue comparado con las variables independientes de interés. En la 
mayoría de los casos (74,3%), quienes remitían los pacientes a los especialistas eran los médicos de la atención primaria. Los pedidos de primera cita 
médica representaron el 88,8% de los casos y la especialidad más solicitada fue otorrinolaringología (36,3%). El tiempo medio de espera fue de 244 días 
(Desviación Estándar = 193; Mediana = 198). Apenas un 3,7% de los pacientes esperó tres meses o menos; un 5,2% esperó entre tres y seis meses. Al final 
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INTRODUÇÃO

Longos tempos de espera têm se constituído em um pro-
blema comum em diferentes sistemas públicos de saúde. Além 
de um importante determinante da satisfação dos profissionais 
e usuários, o tempo de espera é um indicador da qualidade dos 
serviços, por estar relacionado à capacidade de resposta do sis-
tema às necessidades de atenção à saúde da população.1,2,3

Como nem sempre é compatível com a gravidade da con-
dição de saúde, a longa espera pode propiciar o sofrimento do 
paciente, reduzir as possibilidades de cura, permitir o agrava-
mento das enfermidades ou a extensão das sequelas e até de-
terminar risco de morte.2,4,5 Do ponto de vista socioeconômico, 
o tempo de espera prolongado provoca impacto no trabalho, 
por diminuir a produtividade, e no rendimento escolar.6,7 Pode, 
ainda, elevar os gastos dos sistemas de saúde e os gastos indi-
viduais, pela necessidade de compra de serviços privados.2,8,9

No Brasil, o longo tempo de espera para consultas espe-
cializadas está entre as principais barreiras ao acesso a cuida-
dos integrais à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS).2,10,11 De 
modo geral, o aumento da demanda, sobretudo decorrente da 
ampliação da cobertura da atenção básica, do aumento da ex-
pectativa de vida e da prevalência de doenças crônicas, soma-
do à insuficiência de recursos e de serviços, tem dificultado o 
acesso à atenção especializada.7,12,13,14

Se esse problema ocorre em grandes municípios,11,14 nos 
pequenos, distantes de grandes centros urbanos e, por vezes, 
localizados em verdadeiros vazios assistenciais, a situação pode 
ser mais grave.7,15 Ainda, se esses municípios estiverem localiza-
dos em regiões pouco desenvolvidas economicamente, o aces-
so a consultas com médicos especialistas chega a ser conside-
rado um verdadeiro desafio.8

Ocorre que municípios pequenos, que representam a 
maioria dos municípios brasileiros, em geral possuem poucos 
ou nenhum serviço de saúde especializado em seus territórios. 
Permanecem com a gestão da atenção primária à saúde (APS), 
mas afastados do gerenciamento dos demais níveis de atenção 
do SUS.12 Nesse cenário, com o intuito de facilitar a continuida-
de do cuidado, o Ministério da Saúde instituiu, em 1999, o pro-
grama de Tratamento Fora de Domicílio (TFD), para garantir 
tratamento a pacientes portadores de doenças não tratáveis 
no seu município de residência, respeitando os princípios cons-
titucionais da universalidade e da integralidade.16 Assim, mui-
tos municípios encaminham seus pacientes para centros urba-

nos maiores, obedecendo à Programação Pactuada e Integrada 
(PPI). Mas, apesar dos avanços do programa, permanecem obs-
táculos e limitações ao acesso.17,18

O acesso à atenção médica especializada em tempo hábil é 
de grande importância, sobretudo frente à possibilidade de garan-
tia da atenção necessária, uma vez que os serviços são interde-
pendentes.5 Mas, apesar da relevância do assunto, os estudos que 
tratam do tempo de espera para consultas com médicos espe-
cialistas no Brasil são escassos. Os que tratam da temática costu-
mam abordar a espera por cirurgias, transplantes e procedimentos 
diagnósticos. Dos que mensuram o tempo de espera por consul-
tas especializadas, a abordagem geralmente é dada sobre algumas 
especialidades e os dados são coletados já nos serviços de referên-
cia.2,5,9,13,15 Há, também, as estimativas indiretas do tempo de es-
pera pelos profissionais de saúde.11 E outros discutem o assunto 
de modo indireto sem um levantamento específico do tempo.3,4 
Também, não é conhecido o número de inscritos nas listas de es-
pera por consultas especializadas, pois faltam dados oficiais.

Dessa forma, considerando os impactos adversos do tem-
po de espera e a carência de estudos na área, este tem o objeti-
vo de avaliar o tempo de espera por consulta médica especiali-
zada em um município de pequeno porte, distante de grandes 
centros urbanos e localizado em região economicamente pou-
co desenvolvida. O propósito é contribuir para a reflexão e o 
debate sobre o assunto e para a melhoria do acesso à atenção 
especializada em municípios de pequeno porte.

MATERIAL E MÉTODO

Trata-se de um estudo de caso com abordagem descriti-
va, que analisou o tempo de espera de pacientes encaminha-
dos para consultas médicas especializadas não ofertadas em 
seu município de residência. O referencial analítico baseou-se 
na perspectiva da organização de redes integradas de aten-
ção à saúde. A esse respeito, considerou-se que o desempe-
nho de redes integradas deve ser avaliado, entre outras, pela di-
mensão dos resultados intermediários, que apresenta o acesso 
como uma de suas variáveis.19 Para tanto, o acesso foi entendi-
do como o uso de serviços de saúde em tempo adequado para 
a obtenção do melhor resultado possível.20

O estudo foi realizado no município de Jequitinhonha, que 
possui aproximadamente 24.000 habitantes21 e está localizado 
no Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais. Fica a 225 km da cidade 

del período de estudio 91,1% de los pacientes todavía seguían esperando la cita. Todas las citas para médicos especialistas fueron para centros ubicados 
en la capital del Estado, a 700 kilómetros de distancia. Como conclusión se puede afirmar que hay poca garantía de acceso a las citas para especialistas, 
con altos tiempos de espera, lo cual afecta directamente la atención integral.
Palabras clave: Tiempo de Tratamiento, Medicina; Especialización; Listas de Espera, Accesibilidad a los Servicios de Salud.
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(touch screen) para a entrada de dados, nos quais foi instalado o 
instrumento de coleta dos dados. Os dados foram transferidos 
dos PDAS para um computador ao final de cada dia de trabalho 
de campo a fim de verificar e corrigir dados faltantes ou incorre-
tos. Posteriormente, realizou-se uma nova verificação dupla dos 
dados, para garantir a qualidade das informações.

Para a análise foi utilizado o programa Statistical Package 
for Social Science (SPSS Inc., Chicago, Estados Unidos), versão 
15.0, e o tempo de espera foi definido como o período de tem-
po compreendido entre a data da solicitação e a data da con-
sulta. Na análise do tempo de espera consideraram-se somente 
encaminhamentos para primeiras consultas, uma vez que con-
sultas de retorno costumam obedecer a um calendário deter-
minado pelo médico especialista ou pelo serviço de referência. 
Primeiramente, constatou-se que não houve diferença estatís-
tica nas variáveis de interesse segundo os indivíduos que rea-
lizaram a coleta. Os resultados foram expressos por suas fre-
quências, médias, medianas e desvios-padrão. Foram realizadas 
comparações entre o tempo médio de espera e o serviço de 
saúde responsável pelo encaminhamento e o preenchimento 
da justificativa clínica no impresso de encaminhamento.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da UFMG sob o parecer nº ETIC 0174.0.203.000-10, atendendo 
à Resolução nº 196/96. Antes do início da coleta dos dados, o 
estudo foi autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde.

RESULTADOS

A maioria dos encaminhamentos, 74,3% (113/152), foi refe-
renciada a especialistas pelos médicos da atenção primária à saú-
de (Estratégia Saúde da Família). Os demais foram encaminhados 
pelos serviços de atenção secundária ou hospitalar localizados 
tanto no próprio município (12,4%) quanto em outros (13,3%).

As solicitações para primeira consulta com médico espe-
cialista representaram 88,8% dos encaminhamentos (135/152), 
sendo o restante para consultas de retorno. Quanto às primei-
ras consultas, a principal demanda foi para otorrinolaringolo-
gia, que respondeu por 36,3% dos encaminhamentos. Soma-
dos, os encaminhamentos para as especialidades otorrinolarin-
gologia, dermatologia, angiologia e ortopedia representaram 
quase três quartos das solicitações (Tabela 1).

O tempo médio de espera pela primeira consulta com 
médico especialista, independentemente da especialidade, foi 
de 244 dias (desvio-padrão = 193, mediana = 198), variando de 
seis a 559 dias. Pacientes referenciados pelos serviços de aten-
ção primária apresentaram tempo de espera semelhante aos 
referenciados por serviços de atenção secundária ou hospitalar 
(246 e 250 dias, em média, respectivamente). As especialidades 
hematologia, alergologia, endocrinologia e reumatologia tive-
ram tempo de espera que ultrapassou um ano (Tabela 2).

de Teófilo Otoni, referência regional, e a 700 km de Belo Horizon-
te, capital do estado. Seu Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) é de 0,615, considerado médio pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento.22 Sua rede básica de serviços 
de saúde está estruturada na Estratégia de Saúde Família, onde 
atuam oito equipes. Possui um Centro de Atenção Psicossocial 
(CAPS) e, para a atenção hospitalar, o município dispõe de um 
hospital filantrópico com regime de gestão privada. No que se 
refere ao acesso aos serviços especializados, o município está in-
serido em uma configuração de Rede de Serviços de Saúde re-
gionalizada determinada pelo Plano Diretor de Regionalização 
(PDR) de Minas Gerais, pertencendo à microrregião de saúde de 
Almenara e à macrorregião nordeste (Teófilo Otoni).23 

No município há uma unidade do Centro Viva Vida, re-
ferência para a atenção ambulatorial do Programa Estadual de 
Redução da Mortalidade Infantil e Materna, que oferece atendi-
mentos com médicos especialistas a partir de demandas mater-
na e infantil de toda a microrregião de saúde. Nos últimos anos, 
para melhorar o acesso à atenção especializada, o próprio mu-
nicípio investiu na contratação de alguns médicos especialistas 
(cardiologista, ginecologista, neurologista, oftalmologista, orto-
pedista, pediatra e urologista) para atendimentos quinzenais ou 
mensais. Para os pacientes que necessitam de consultas médi-
cas de especialidades não ofertadas no município, o acesso se 
dá pelo programa de Tratamento Fora do Domicílio. Para tal, o 
fluxo inicia-se com o preenchimento de encaminhamento em 
impresso específico pelo médico solicitante. O paciente recebe 
o encaminhamento e o entrega na Central Municipal de Mar-
cação de Consultas, onde um profissional se responsabiliza pelo 
agendamento da consulta por meio de contatos com as Cen-
trais de Regulação Macro e Microrregional, por telefone.

Como fonte de dados deste estudo, foram considerados to-
dos os 154 encaminhamentos para consultas médicas especiali-
zadas fora do município que aguardavam agendamentos em ju-
lho de 2011. Foram excluídos dois encaminhamentos com infor-
mações ilegíveis, sendo avaliados, então, 152 encaminhamentos.

Inicialmente, cada encaminhamento foi identificado com 
um código numérico, único e sequencial. Para a coleta dos dados 
foi elaborado um instrumento que levou em consideração: a) o 
serviço de saúde solicitante; b) o preenchimento da justificativa 
do encaminhamento; c) tipo de especialidade médica solicitada; 
d) data do encaminhamento. A partir de então, os encaminha-
mentos foram acompanhados durante seis meses (até janeiro de 
2012) com o objetivo de identificar a data e o local da consulta. 
A coleta foi feita pelo pesquisador principal e alunos de pós-gra-
duação da Escola de Enfermagem da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) previamente capacitados, utilizando equi-
pamentos eletrônicos (Personal Digital Assistant – PDA). Foram 
utilizados três PDAs, que são dispositivos eletrônicos portáteis 
de dimensões reduzidas (palmtops) com tela sensível ao toque 
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Apenas 3,7% dos pacientes encaminhados para primeira 
consulta (5/135) esperaram três meses ou menos pela consul-
ta, e outros 5,2% (7/135) esperaram três a seis meses (90 a 180 
dias). Ao final do período de estudo, seis meses, a maioria dos 
encaminhamentos acompanhados (123/135) ainda aguardava 
o agendamento da consulta especializada.

Pacientes cujos formulários de encaminhamentos estavam 
com os campos destinados à justificativa clínica totalmente pre-
enchidos apresentaram menos tempo de espera pela consulta 
(190 dias), quando comparados com aqueles cujos formulários 
estavam com a justificativa apenas parcialmente preenchida (319 
dias). Mas essa diferença não foi estatisticamente significante.

Todas as consultas agendadas foram para serviços na ca-
pital do estado, evidenciando fragilidades para atender à de-
manda na microrregional de saúde e na macrorregião nordeste.

DISCUSSÃO

Resolver o problema do tempo de espera pela atenção 
ambulatorial tem merecido a atenção de expressivo número 
de estudos e de políticas governamentais, que o consideram, 
de modo geral, um balanço entre a demanda por cuidados e 
a disponibilidade de serviços para atendê-la.24,25 Apesar de ser 
um problema complexo, numa análise geral a formação de lon-
gas filas surge da incapacidade do sistema de saúde em garantir, 
aos cidadãos, os adequados cuidados de saúde em um tempo 
minimamente aceitável.7,26

Uma vez que é a partir dos serviços de APS que, em geral, 
se estrutura o atendimento e o acesso aos serviços especializa-
dos nos pequenos municípios, estes foram os responsáveis pela 
maioria dos encaminhamentos para consultas com médicos 
especialistas. Este é um resultado coerente com os de outros 
estudos que identificaram bom desempenho da APS no seu 
atributo de porta de entrada11,12 e pode ser reflexo do aumen-
to da cobertura dos serviços desse nível de atenção em todo o 
Brasil. Por outro lado, implica que o médico generalista da aten-
ção primária é o principal responsável pelo adequado referen-
ciamento ao especialista.12

As consultas iniciais responderam pela maior demanda 
por médios especialistas. Quando em grande número, as con-
sultas de retorno para revisões continuadas dos pacientes nos 
serviços especializados poderiam alimentar a superlotação e 
passariam a ser fator preponderante na dificuldade dos demais 
pacientes em obter acesso ao atendimento especializado.5,27

A maior demanda para otorrinolaringologia corrobora a es-
timativa de que as doenças dos ouvidos, nariz e garganta es-
tão entre os principais motivos de procura por atendimento na 
APS, o que reflete diretamente na demanda por serviços espe-
cializados.5 Diante disso, é fato que a demanda por consulta mé-
dica especializada é o reflexo da capacidade resolutiva nos ser-
viços de APS. Outro ponto é que poucas especialidades respon-
deram pela maioria da demanda. Com isso, há que se concordar 
que não há como buscar soluções realistas e de impacto para a 
questão da fila de espera sem antes conhecê-la adequadamen-
te.27 Para tal, é preciso ter informações exatas da quantidade de 
pessoas aguardando determinada especialidade. Mas, saber o 
tempo médio e máximo de espera na fila é mais importante do 
que conhecer o número total de pacientes aguardando.28 Para 
obter essa informação basta que os municípios considerem a 
data do encaminhamento e a data da consulta. A informação 
apresentada de forma precisa pode garantir mais legitimidade 
às reivindicações e aumentar as chances em tê-las atendidas.

Tabela 1 - Distribuição das especialidades médicas solicitadas nos 
encaminhamentos para consultas com médicos especialistas em 
município de pequeno porte – Jequitinhonha, 2011

Frequência %

Otorrinolaringologia 49 36,30

Dermatologia 24 17,78

Angiologia 14 10,37

Ortopedia 14 10,37

Reumatologia 8 5,93

Endocrinologia 6 4,44

Pneumologia 3 2,22

Alergologia 2 1,48

Cirurgia geral 2 1,48

Gastroenterologia 2 1,48

Hematologia 2 1,48

Outras 9 6,67

Total 135 100,00

Tabela 2 - Tempo médio de espera pela primeira consulta com mé-
dico especialista por especialidades – Jequitinhonha, 2011

Média N
Desvio 
Padrão

Tempo 
máximo

Hematologia 434,00 1 - 434

Alergologia 420,00 2 182,43 549

Endocrinologia 381,00 2 178,00 507

Reumatologia 370,00 2 111,71 449

Otorrinolaringologia 339,25 4 216,64 550

Pneumologia 331,50 2 321,73 559

Angiologia 174,00 1 - 174

Dermatologia 136,76 3 108.61 229

Cirurgia geral 120,00 1 - 120

Ortopedia 68,00 5 81,38 170

Cardiologia 14,00 1 - 14

Total 243,92 24 192,63



69

Tempo de espera por consulta médica especializada em um município de pequeno porte de Minas Gerais, Brasil

REME  •  Rev Min Enferm. 2015 jan/mar; 19(1): 65-71DOI: 10.5935/1415-2762.20150006

O tempo médio de espera para primeira consulta com um 
especialista, independentemente da especialidade, foi elevado, 
chegando a 244 dias. Isso significa que, se todos os pacientes 
fossem obrigados a permanecer pelo mesmo período de tem-
po na fila de espera, todos levariam mais de oito meses para 
serem atendidos. É bastante óbvio que a maioria dos pacientes 
não pode esperar por tanto tempo e, mesmo em casos de me-
nos urgência, essa demora já seria um problema.15 Infelizmente, 
a ausência de dados oficiais sobre o tempo de espera no Brasil e 
o fato de que nos estudos nacionais encontrados sobre o tema 
a abordagem foi dada sobre uma única especialidade2,5,15 difi-
cultam a comparação deste resultado. Sua comparação com 
cenários internacionais, que, por vezes, apresentam tempos de 
espera bem menores13,29 requer cautela, pois há diferenças nos 
determinantes sociais e nos sistemas de saúde.

Algumas especialidades se destacaram por apresentarem 
tempos de espera mais longos. Sabidamente são situações em 
que as demandas por essas especialidades na atenção secundá-
ria têm sido maiores do que o número de consultas oferecidas. 
Tal situação relaciona-se às dificuldades que o sistema público 
de saúde tem enfrentado para resolver o problema das especia-
lidades na atenção secundária.5

A variação no tempo de espera relacionada ao porte do 
município fica evidente ao comparar o tempo de espera para 
consulta com otorrinolaringologista em uma capital, que foi de 
3,8 meses,5 com a espera para a mesma especialidade no muni-
cípio estudado, que foi, em média, de 11,3 meses (339 dias). Esta 
análise corrobora outro estudo que concluiu que pacientes não 
residentes em uma capital apresentaram mais tempo de espera 
por consulta especializada.15 Reduzida governabilidade de mu-
nicípios de pequeno porte sobre os serviços especializados fora 
de seu território pode, em parte, estar relacionada a essa dife-
rença no acesso entre pequenos e grandes municípios. Ainda, 
não há garantia de que as cotas programadas pela PPI sejam de 
fato distribuídas entre as unidades de saúde municipais.11

Outra questão é que maior ou menor fila de espera para a 
atenção especializada apresenta nuanças regionais.30 No sul do 
país a espera para consulta com reumatologista foi de 7,8 me-
ses, em média,15 e no município estudado foi maior ainda (su-
perior a 12 meses). Em tese, a localização do município em uma 
região pouco desenvolvida economicamente pode ter influen-
ciado para o maior tempo de espera.

Acredita-se que um tempo de espera aceitável para a pri-
meira consulta ao especialista não deve ultrapassar três meses.6 
Mas apenas 3,7% dos pacientes acompanhados foram atendi-
dos em menos de três meses. Como a insuficiência de serviços 
é considerada um dos principais determinantes para explicar 
o longo tempo de espera,3 este resultado reflete uma carência 
importante na oferta de consultas especializadas no estado de 
Minas Gerais, sobretudo na região estudada.31 Como em ou-

tros municípios brasileiros, o problema da fila de espera é anti-
go, persistindo apesar da troca de equipes de gestão da saúde.15

Cabe ressaltar que, sem os esforços do município para 
manter alguns médicos especialistas em sua rede própria de 
serviços de saúde, a fila de espera por consultas especializadas 
e, consequentemente, o tempo de espera seria ainda maior. 
Isso porque quando há especialistas trabalhando junto ao nível 
primário de atenção, parcela importante dos pacientes poderá 
ser manejada adequadamente no nível local.15 Entretanto, ape-
sar de ser uma proposta racional, há dificuldades práticas para 
sua operacionalização,32 pois não são facilmente encontrados 
médicos especialistas para atuarem em municípios pequenos 
e distantes dos grandes centros. O funcionamento do Centro 
Viva Vida também contribuiu para que a fila de espera não fos-
se maior, pois boa parte da demanda materna e infantil conse-
gue atenção médica especializada no próprio município.

Pacientes encaminhados pelos serviços de atenção primá-
ria aguardaram a consulta especializada por tempo semelhan-
te ao tempo de espera daqueles encaminhados por serviços de 
outros níveis de atenção. Resultado diferente foi encontrado 
em outro estudo29 no qual, comparado com pacientes referen-
ciados por seu médico de família, aqueles referenciados por ou-
tro médico especialista ou outro serviço tiveram mais chances 
de verem um especialista em menos tempo.

O preenchimento adequado do encaminhamento possi-
bilitou menos tempo de espera, mas sem significância estatís-
tica. Mas é importante analisar essa situação, uma vez que as 
falhas no preenchimento do encaminhamento denotam de-
sorganização do sistema. Há, assim, necessidade de melhor 
orientar o profissional de saúde quanto ao preenchimento das 
guias, devido à sua importância, tanto do ponto de vista epide-
miológico quanto de referência e contrarreferência.5

O fato de todas as consultas referenciadas terem sido 
agendadas para serviços na distante capital do estado confir-
ma o grande desafio que é a regionalização da assistência à saú-
de em Minas Gerais. Outros municípios do estado também es-
tão inseridos em regiões de saúde altamente dependentes dos 
serviços especializados localizados na capital31 e provavelmen-
te apresentam problemas semelhantes com o tempo de espe-
ra. Como análise dessa situação, entende-se que a perspectiva 
de um sistema de saúde em rede somente propiciar diminui-
ção nas listas de espera se a territorialização dos serviços esti-
ver isenta de vazios assistenciais. Em outra perspectiva, quando 
um acompanhamento especializado prolongado for indicado, 
as longas distâncias a serem percorridas podem causar trans-
tornos e mais sofrimento.27

Cada paciente que necessita de atenção especializada pode 
passar, na verdade, por várias filas de espera consecutivas.2,6,27 A fila 
para a consulta inicial com um médico especialista é só a primeira 
e, por vezes, o ponto de maior afunilamento.27 O tempo real de es-
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centro urbano e localizado em região economicamente pou-
co desenvolvida revelou-se prolongado. A garantia de acesso a 
consultas especializadas está fragilizada, afetando diretamente 
a integralidade do cuidado. Intervenções a curto e longo prazo 
serão necessárias para resolver as causas do excessivo tempo 
de espera e o município precisa avançar na regulação das refe-
rências e monitoramento da fila de espera, com a implantação 
e uso de ferramentas informatizadas de regulação.

Avaliar os tempos de espera em diferentes regiões e es-
pecialidades médicas possibilitará a obtenção de informações 
essenciais à tomada de decisões estratégicas pelos gestores e, 
também, uma imagem mais completa da situação real, con-
tribuindo para o planejamento e gestão do sistema de saúde.
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